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FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE Nº 5052254-31.2022.8.21.0001/RS

AUTOR: ARTE MANIACOS LTDA - MASSA FALIDA

DESPACHO/DECISÃO

A Administradora Judicial, nos autos da falência de ARTE MANÍACOS LTDA., juntou no evento 381,
PET1 petição requerendo a homologação do plano de rateio apresentado.

A Administradora Judicial informou que resta, em conta judicial vinculada a este processo, o saldo de
R$ 1.335,13, conforme extrato anexado no mesmo evento. Elaborou o plano de rateio para pagamento parcial dos
credores extraconcursais e dos credores trabalhistas, requerendo, ao final, a intimação dos interessados por edital e
a homologação do plano, com a consequente autorização para os pagamentos. 

A liquidação dos ativos arrecadados foi devidamente conduzida, com a arrematação de parte dos bens
(evento 190, PET1) e na doação dos itens remanescentes ( evento 277, DESPADEC1 e evento 291, PET1). Ainda, a
remuneração da Administradora Judicial, fixada em 5% sobre o ativo realizado (R$ 5.500,00), totaliza R$ 275,00 e
possui natureza extraconcursal. O plano reserva o montante de R$ 325,50 a título de reembolso de despesas, cujo
levantamento está condicionado à prévia análise e autorização no incidente de prestação de contas (processo n.º
5033550-62.2025.8.21.0001).

O saldo remanescente totaliza R$ 734,63, e será destinado ao pagamento parcial e proporcional dos
créditos trabalhistas, o que se coaduna com a preferência legal estabelecida no artigo 83, inciso I, da referida lei.

Instado a se manifestar, o Ministério Público, no evento 384, PROMOÇÃO1, anuiu com o
prosseguimento do feito, opinando pela publicação do edital para ciência dos interessados e, transcorrido o prazo
sem impugnações, pela homologação do plano de rateio apresentado.

Pelo exposto, acolhendo o parecer do Ministério Público, defiro parcialmente os pedidos formulados
pela Administradora Judicial para determinador a expedição e publicação de edital, com prazo de 10 dias, para
que a falida, os credores e demais interessados, querendo, manifestem-se sobre o plano de rateio
apresentado no evento 381, PET1.

Decorrido o prazo do edital sem impugnações, o plano de rateio restará tacitamente homologado,
devendo a Administradora Judicial ser intimada para, no prazo de 15 dias, apresentar os formulários de alvarás para
pagamento dos credores, observando os valores e a ordem propostos no plano.

Esclareço que o valor reservado a título de reembolso de despesas  somente poderá ser levantado
após decisão expressa neste sentido nos autos do incidente de prestação de contas n.º 5033550-
62.2025.8.21.0001.

Intimem-se, inclusive o Ministério Público.

Cumpra-se.
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